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Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento 
do PJERJ 

 
Verbete Sumular 

 
Súmula 469 do STJ: “Aplica-se o Código de Defesa do 
Consumidor aos contratos de plano de saúde.”  
 
Súmula 470 do STJ.: “O Ministério Público não tem legitimidade para 
pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT 
em benefício do segurado.” 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça  
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Anulada decisão do TJ/RJ em sessão presidida pelo pai da 
promotora 
 
Por maioria, a Segunda Turma declarou a nulidade de acórdão (decisão 
colegiada) da 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do estado do Rio 
de Janeiro (TJ-RJ), que determinou a prisão preventiva de E.G.S.J., 
acusado de tentativa de homicídio qualificado, em concurso de pessoas 
(artigo 121, parágrafo 2º, inciso I, combinado com o artigo 14, inciso II, e 
com o artigo 29, todos do Código Penal – CP). 
 

A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus (HC) 102965, 
relatado pela ministra Ellen Gracie. A causa principal da anulação da 
decisão do TJ-RJ foi o fato de a sessão do colegiado fluminense ter sido 
presidida pelo pai da promotora que atuou na acusação. 
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A relatora do processo no STF, ministra Ellen Gracie, que foi voto vencido, 
observou que o desembargador apenas presidiu a sessão, mas não 
participou da votação, que foi unânime. 
 
Divergência 
Ao abrir a divergência, o ministro Celso de Mello assinalou a gravidade do 
fato de o pai da promotora Patrícia Glioche Besi haver presidido a sessão. 
Ele citou o jurista Julio Fabbrini Mirabete segundo o qual, havendo 
suspeição reconhecida de um dos julgadores (como no caso), há nulidade 
absoluta, conforme previsto no artigo 564, inciso I, do CPP. Este 
dispositivo, segundo o ministro Celso de Mello, “não se refere a 
impedimento, mas sim à causa de nulidade”. 
 

Assim, segundo ele, “é secundário saber se o voto do desembargador 
Glioche influiu no julgamento da causa. A nulidade emerge de maneira 
clara”. 
 
Por outro lado, segundo o ministro Celso de Mello, os fundamentos em 
que se apoiou o juiz de primeiro grau para negar o pedido de prisão 
preventiva – só posteriormente concedido em grau de apelação, pela 8ª 
Câmara –, estão também de acordo com a jurisprudência do STF. Essa 
negativa ocorreu quando da pronúncia de E.G.S.J. para ele ser julgado 
pelo Tribunal do Júri. 
 

A negativa se deu pelo fato de que, ao contrário do que alegou a 
acusação, que não foi possível encontrar o réu, este compareceu a todos 
os atos processuais, de livre e espontânea vontade, tendo até se 
submetido a interrogatório sem a presença de seu advogado, ocasião em 
que foi assistido por advogado dativo. 
 

Acompanhando a divergência, também o ministro Gilmar Mendes 
observou que não cabia distinguir entre ser relevante ou irrelevante o fato 
de o presidente da Câmara ter votado ou não. Decisivo, segundo ele, é 
constatar que “a turma não estava devidamente composta no sentido do 
juiz natural”. Por isso, ele deferiu a ordem de HC. 
 

Em março deste ano, logo depois de o processo ser ajuizado no STF, a 
ministra Ellen Gracie havida negado pedido de liminar nele formulado. 
 
Processo: HC. 102.965 
Leia mais...  
 
1ª Turma aplica jurisprudência e absolve condenado por crime 
sexual por ausência de contraditório 
 

Por unanimidade, a Primeira Turma concedeu Habeas Corpus (HC 
103660) para absolver um cidadão condenado a nove anos de reclusão 
por crime sexual contra a própria enteada. Segundo os ministros, a 
condenação se baseou apenas em provas colhidas durante a fase de 
inquérito policial, sem as garantias do contraditório, o que não é aceito 
pela jurisprudência da Corte. 
De acordo com o relator do caso, ministro Ricardo Lewandowski, o juiz de 
primeiro grau absolveu o acusado com base no artigo 386, inciso VI, do 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=167198�


Código de Processo Penal, alegando ausência de provas. Essa decisão, 
contudo, foi alterada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo que, na 
análise de recurso do Ministério Público Estadual, condenou o réu a 15 
anos de reclusão. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, 
reduziu a pena para nove anos. 
 

Jurisprudência 
Ao analisar o mérito do pedido – depois de conceder liminar, em julho de 
2010, para que o condenado aguardasse em liberdade o julgamento do 
recurso –, o ministro Lewandowski lembrou que é pacífica a jurisprudência 
da Corte no sentido de que não pode se manter uma condenação fundada 
apenas em provas colhidas durante a fase de inquérito policial, como se 
deu no caso. 
O ministro comentou, ainda, que depois de acusarem o réu perante a 
autoridade policial, tanto a vítima quanto a mãe mudaram seus 
depoimentos perante a Justiça, negando tudo o que constava da 
denúncia. 
Todos os ministros presentes à sessão acompanharam o relator, pela 
concessão da ordem de habeas corpus, restabelecendo a sentença 
absolutória de primeiro grau. 
Leia mais... 

                        Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Sentença proferida por juiz diverso do que presidiu a audiência não 
anula decisão 
  

A sentença dada por juiz diferente do que presidiu a audiência de 
instrução, por si só, não é motivo para anulação do julgamento. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma rejeitou agravo de instrumento da Ford 
Motor Company Brasil Ltda. A empresa buscava a admissão e análise de 
um recurso especial e a anulação da sentença na primeira instância. 
 
Para a relatora do agravo, ministra Nancy Andrighi, o Tribunal de Justiça 
de São Paulo (TJSP), ao negar o recurso da empresa, alinhou-se ao 
entendimento do STJ. A Corte não considera como absoluto o princípio da 
identidade física do juiz, sendo que a ausência do juiz natural só gera 
nulidade do acórdão se houver violação ao contraditório e à ampla defesa. 
 

A ação 
 

A Ford Motor Company Brasil foi condenada a pagar pensão mensal e 
indenização por danos morais a um ex-empregado. O ex-funcionário, que 
trabalhou como ajudante e operador de máquinas na empresa, teria sido 
acometido por doença funcional após trabalhar por mais de 20 anos em 
ambiente insalubre. A exposição ao ambiente de trabalho teria ocasionado 
ao ex-empregado problemas auditivos, zumbidos e dores de cabeça.  
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Na primeira instância, a empresa foi condenada ao pagamento das 
despesas com o tratamento do ex-funcionário e ao pagamento de uma 
pensão mensal de meio salário-mínimo, além de mais R$ 10 mil por 
compensação de danos morais. A empresa recorreu da decisão e a 30ª 
Câmara da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo 
aceitou parcialmente o recurso, fixando como data para pagamento da 
pensão mensal o desligamento do empregado da empresa e excluindo da 
condenação o pagamento das despesas com o tratamento.  
 

A 30ª Câmara da Seção de Direito Privado do TJSP negou a subida do 
recurso especial em relação ao pedido de anulação da sentença por 
ofensa ao princípio do juiz natural. A Ford Motor ingressou, então, com 
agravo de instrumento no STJ, requerendo que a empresa não pagasse a 
pensão nem fosse responsabilizada pelos danos causados ao 
trabalhador. 
 

O recurso foi negado pela Terceira Turma. “Alterar o decidido no acórdão 
impugnado, no que se refere à responsabilidade da agravante e ao fato de 
ser devida pensão, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado 
em recurso especial pela Súmula 7/STJ”, diz o voto da ministra Nancy 
Andrighi.  
 
Processo: Ag. 1315383 
Leia mais... 
 

Ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública é causa de 
nulidade de acórdão  
 
A Sexta Turma, em decisão unânime, concedeu habeas corpus em favor 
de condenado pelo crime de roubo, em razão da ausência de intimação 
pessoal da Defensoria Pública para comparecer à sessão de julgamento 
da apelação. O relator é o ministro Og Fernandes. 
 

A defesa do acusado sustentou que o acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) seria nulo por não ter sido intimada a Defensoria 
Pública para comparecer ao referido julgamento. Alegou ainda que os 
fundamentos utilizados para o aumento da pena-base configurariam 
constrangimento ilegal, pois o condenado não possui qualquer 
condenação definitiva contra si. Também defendeu que o condenado faria 
jus a iniciar o cumprimento da pena em regime semiaberto, baseando-se 
no dispositivo do Código Penal segundo o qual o condenado não 
reincidente – cuja pena seja superior a quatro anos e não exceda oito 
anos – poderá, desde o início, cumpri-la em regime semiaberto. 
 

O STJ levou em conta a prerrogativa de intimação pessoal do defensor 
público em todos os atos do processo, a qual está assegurada pela Lei n. 
1.060/1950, que estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados. 
 

O ministro Og Fernandes salientou, em seu voto, que “o art. 5º, § 5º, da 
Lei n. 1.060/50 estabelece que é prerrogativa da Defensoria Pública, ou 
de quem exerça cargo equivalente, a intimação pessoal de todos os atos 
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do processo, em ambas as instâncias, sob pena de nulidade absoluta por 
cerceamento de defesa”. 
 

No entendimento do relator, “a ausência de intimação da defesa – que 
não pode ser suprida com a simples publicação na imprensa oficial – 
preteriu direito garantido ao réu”, que seria o de se ver devidamente 
representado durante o julgamento de seu recurso de apelação. 
 

Quanto aos demais pedidos da defesa, que visavam à redução da pena, o 
relator entendeu estarem estes prejudicados, pois os pontos alegados 
devem ser objeto de verificação pelo tribunal de origem quando se detiver 
a analisar o recurso da defesa em novo julgamento da apelação.  
 

O STJ concedeu o habeas corpus para que, intimada a Defensoria 
Pública, seja novamente julgada a apelação pelo TJSP. 
 

Processo: HC. 153448 
Leia mais...  
 
Imóvel oferecido como garantia hipotecária perde a caracterização de 
bem de família 
  
O oferecimento de imóvel como garantia hipotecária tem a faculdade de 
descaracterizá-lo como bem de família, sujeitando-o à penhora para 
satisfação da dívida afiançada, presente a peculiaridade de que essa 
garantia foi prestada em benefício do filho dos fiadores, que reside com 
estes e compõe a entidade familiar. O entendimento é da Terceira Turma. 
 

No caso, trata-se de embargos à execução de título extrajudicial opostos 
por um casal que figura como fiador em contrato de compra e venda de 
uma papelaria adquirida por seu filho. Os pais garantiram a dívida com a 
hipoteca do único imóvel que possuem e que lhes serve de residência.  
 
O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos. O Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), ao julgar a apelação do casal, manteve a 
sentença, ao considerar que o imóvel foi livremente ofertado em garantia 
hipotecária pelos embargantes. 
 
No STJ, a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, destacou que é 
incontroverso que o oferecimento do imóvel se deu de forma voluntária, 
ciente dos riscos do negócio. Além disso, afirmou a ministra, o fato de o 
imóvel ser o único bem de família foi certamente pensado ao oferecê-lo 
em hipoteca, sabedores de que o ato implicaria renúncia à 
impenhorabilidade. 
 

“Assim, não se mostra razoável que agora, ante a sua inadimplência, os 
recorrentes [casal] usem esse fato como subterfúgio para livrar o imóvel 
da penhora. A atitude contraria a boa-fé ínsita às relações negociais, pois 
equivale à entrega de uma garantia que o devedor, desde o início, sabia 
ser inexequível, esvaziando-a por completo”, concluiu a ministra.  
 
Processo: REsp. 1141732 
Leia mais... 
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Progressão de regime não assegura saída temporária de preso 
  

A Sexta Turma negou a um preso do Rio de Janeiro o benefício de visita 
periódica ao lar. Ele queria o reconhecimento automático do direito por ter 
progredido do regime prisional fechado para o semiaberto. O preso 
cumpre condenação à pena de 17 anos de reclusão, em regime fechado, 
e de um ano, em regime aberto, pelos crimes de homicídio qualificado e 
ocultação de cadáver. 
 
O benefício de visita periódica ao lar lhe foi negado inicialmente pelo juízo 
da Vara de Execuções Penais da Comarca da Capital do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual entendeu que as benesses devem ser concedidas ao 
preso de forma progressiva, à medida que ele demonstre estar apto à 
concessão de benefícios, e que não seria o momento de, nesse estágio 
inicial do cumprimento da pena, permitir a saída do preso. A defesa 
impetrou habeas corpus no tribunal estadual, o qual manteve a decisão. 
 
O relator do habeas corpus no STJ, ministro Og Fernandes, afirmou em 
seu voto que o benefício das saídas temporárias não é intrínseco à 
progressão de regime, devendo ser deferido ou indeferido, de forma 
motivada, pelo juízo da execução penal. Segundo o relator, cabe a este 
juízo verificar se estão presentes ou não os requisitos necessários para a 
concessão do benefício. 
 

O ministro destacou em seu voto que, com base na análise dos autos, o 
preso ainda não preencheu o requisito previsto no artigo 123, inciso III, da 
Lei de Execução Penal, o qual exige, para a concessão da autorização de 
saída temporária, a compatibilidade do benefício com os objetivos da 
pena. 
 

Esse fato, de acordo com o relator, torna irrelevante a menção da defesa 
sobre a progressão ao regime semiaberto da qual o preso foi beneficiário, 
caso não tenham sido cumpridas outras exigências para permitir a 
concessão da saída temporária. “Mesmo já tendo sido beneficiado com a 
progressão para o regime semiaberto, não se pode afirmar que apresente 
bom comportamento carcerário. Além do mais, a medida pretendida só 
deve ser concedida aos apenados que já estão próximos de alcançar a 
liberdade, auxiliando em sua readaptação à vida social”, concluiu o relator. 
 

Processo: HC. 166.262 
Leia mais...   
 

Suspensão de execuções contra empresa em recuperação não se 
estende aos sócios avalistas 
  

A suspensão das ações de execução contra empresa em regime de 
recuperação judicial não se estende aos seus acionistas ou cotistas, a 
menos que sejam sócios com responsabilidade ilimitada e solidária – 
aqueles que respondem com seu patrimônio pessoal pelo pagamento das 
dívidas da sociedade. Não sendo esse o caso, o sócio que se tornou 
avalista da empresa pode ser cobrado independentemente da 
recuperação judicial, pois o aval tem natureza autônoma. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma decidiu pelo prosseguimento 
de uma execução ajuizada pela Ansett Worldwide Aviation USA contra o 
ex-presidente da Vasp, Wagner Canhedo Azevedo, e sua esposa, Izaura 
Valério Azevedo. Os dois haviam avalizado notas promissórias emitidas 
pela falida companhia aérea como garantia de contratos de arrendamento 
mercantil de nove aviões Boeing 737-33A e seus motores.  
 
Quando a recuperação judicial da Vasp foi concedida, todas as ações de 
cobrança contra ela foram suspensas, por força do artigo 6º da Lei n. 
11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação Judicial). O objetivo desse 
dispositivo legal é dar à empresa um intervalo razoável para a quitação de 
seus débitos, com o consequente término da crise na qual se encontra. 
Assim, a execução das promissórias contra a companhia aérea foi 
suspensa, mas o juiz autorizou que a ação continuasse em relação a 
Wagner Canhedo e sua mulher. 
 

O casal apelou ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), pleiteando o 
benefício da suspensão também para si, mas não foi atendido. Em 
recurso ao STJ, a defesa insistiu na tese de que a suspensão das 
execuções, prevista no artigo 6º da Lei de Falências, “se aplica ou é 
estendida aos litisconsortes” – ou seja, a eles próprios, avalistas da Vasp. 
 

Ao negar a pretensão do casal Canhedo, a Terceira Turma considerou, 
logo de início, que a superveniente falência da Vasp, em 2008, afastou o 
receio de que o prosseguimento da execução contra os sócios pudesse 
causar prejuízos ao próprio processo de recuperação e, por 
consequência, a todos os credores da companhia. Em seguida, os 
ministros analisaram a tese do recurso para definir se seria legal a 
suspensão das ações contra os sócios avalistas de empresa em 
recuperação judicial. 
 

Diz o artigo 6º da Lei n. 11.101/05 que a decretação da falência ou o 
deferimento da recuperação “suspende o curso da prescrição e de todas 
as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário”. Na interpretação da Terceira 
Turma, “sócio solidário” não é qualquer acionista ou cotista que apareça 
no processo como litisconsorte passivo, mas apenas aquele que responde 
solidariamente, com seus bens pessoais, pelas dívidas que excedam o 
patrimônio da sociedade – é o sócio com responsabilidade ilimitada e 
solidária.  
 
Já os sócios da falida Vasp, segundo a conclusão do STJ, encontravam-
se em situação diversa, pois suas responsabilidades eram subsidiárias e 
limitadas ao preço de emissão das ações que detinham. A solidariedade 
desses sócios em relação à dívida da empresa, portanto, não decorria de 
sua participação societária, mas da obrigação que assumiram com o aval. 
A Terceira Turma considerou ainda que o aval tem natureza autônoma, o 
que permite que a execução contra os avalistas continue, mesmo 
havendo recuperação judicial ou falência. O avalista é devedor solidário e 
pode ser cobrado isoladamente ou simultaneamente ao devedor principal. 
Daí que a credora, se quisesse, poderia ter movido a execução apenas 
contra os sócios avalistas. 



 
Os ministros também entenderam que o prosseguimento da ação contra 
os sócios da Vasp não representaria privilégio em relação aos outros 
credores da massa falida, já que se trata de execução contra pessoas 
físicas – cujo patrimônio não integra os bens da empresa destinados ao 
pagamento das dívidas em geral, especialmente aos seus trabalhadores e 
à fazenda pública.  
 

Processo: REsp. 1095352 
Leia mais... 
 

Posse tranquila da coisa não é necessária para caracterizar o crime 
de roubo 
  
A posse tranquila da coisa roubada, ou seja, a posse fora da esfera de 
vigilância da vítima, não é requisito essencial para caracterizar o crime de 
roubo. Foi esse o entendimento da Sexta Turma ao julgar recurso do 
Ministério Público do Estado de São Paulo que questionava decisão do 
tribunal de Justiça estadual na qual dois acusados do crime de roubo 
qualificado tiveram suas penas reduzidas, em face da desclassificação do 
delito para a forma tentada. 
 
Os acusados foram presos logo após roubar uma carteira com R$ 623,00 
mediante ameaça com arma de fogo. A vítima, abordada quando estava 
em seu veículo, tinha acabado de sacar R$ 600,00 numa agência 
bancária. Os criminosos foram condenados, em 1ª instância, à pena de 
cinco anos, sete meses e seis dias de reclusão, inicialmente em regime 
fechado, somada ao pagamento de multa. 
 

O TJSP, por maioria de votos, acatou recurso da defesa para reconhecer 
que o crime foi tentado, reduzindo a pena para dois anos e oito meses de 
reclusão, acrescida de pagamento de multa, e alterando o regime 
prisional para o aberto. O tribunal, em sua decisão, baseou-se no fato de 
que os acusados, presos no local do crime, não chegaram a ter, por 
alguns momentos que fosse, a posse tranquila do bem. 
 
No recurso especial, o Ministério Público estadual alegou divergência 
jurisprudencial, defendendo que, para a consumação do crime de roubo, 
não seria necessária a posse tranquila da coisa roubada. O MP solicitou, 
ainda, o cumprimento da pena em regime fechado, tendo em vista o fato 
de o crime ter sido cometido em concurso de agentes (por duas ou mais 
pessoas) e com emprego de arma. 
 

O relator, ministro Og Fernandes, afirmou em seu voto que, de acordo 
com a jurisprudência firmada pelo STJ, “considera-se consumado o crime 
de roubo, assim como o de furto, no momento em que o agente se torna 
possuidor da coisa alheia móvel, ainda que não obtenha a posse 
tranquila, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de 
vigilância da vítima para a caracterização do ilícito”.  
 
Ao dar provimento parcial ao recurso especial, o relator reformou a 
decisão do TJSP, condenando os criminosos a cinco anos e quatro 
meses de reclusão no regime semiaberto, além do pagamento de multa.  
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Processo: REsp. 716146 
Leia mais... 
 

Denúncia anônima não pode servir de base exclusiva para ação 
penal 
  

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) veda o 
embasamento de ação penal exclusivamente em denúncia anônima.  
 
Um dos julgados representativos desse entendimento foi relatado pelo 
atual presidente do STJ, ministro Ari Pargendler. Em 2004, a Corte 
Especial decidiu, por unanimidade, que carta anônima não poderia levar à 
movimentação da polícia e do Judiciário, em respeito à vedação do 
anonimato prevista na Constituição Federal. 
 
À época, acompanharam o relator os ministros José Delgado, José 
Arnaldo da Fonseca, Fernando Gonçalves, Carlos Alberto Menezes 
Direito, Felix Fischer, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, 
Eliana Calmon, Paulo Gallotti, Franciulli Netto, Luiz Fux, Barros Monteiro, 
Francisco Peçanha Martins, Humberto Gomes de Barros e Cesar Asfor 
Rocha. Os ministros Sálvio de Figueiredo Teixeira, Francisco Falcão, 
Antônio de Pádua Ribeiro e Edson Vidigal não participaram do 
julgamento. 
 

Em voto separado nesse precedente, o ministro José Delgado registrava 
que uma denúncia sem qualquer fundamento pode caracterizar, em si 
mesma, o crime de denunciação caluniosa. Por isso, dar espaço para 
instalação de inquéritos com base em cartas anônimas abriria precedente 
“profundamente perigoso”. 
 

Essa jurisprudência segue a orientação do Supremo Tribunal Federal 
(STF), de que é exemplo o voto do ministro Marco Aurélio Mello proferido 
no HC 84.827, que se voltava contra notícia-crime instaurada no STJ 
envolvendo desembargadores e juiz estadual, com base em denúncia 
anônima.  
 

Nesse julgado, o Ministério Público Federal (MPF) sustentava razões de 
política criminal e fazia menção ao sistema de “disque-denúncia”. Para o 
MPF, a denúncia apócrifa estaria conforme o ordenamento jurídico, e sua 
apuração atenderia o interesse público voltado à preservação da 
moralidade.  
 
Mas o relator do caso no STF afirmou que admitir a instauração da 
investigação com base exclusivamente em denúncia anônima daria 
guarida a uma prática atentatória contra a vida democrática e a 
segurança jurídica, incentivando a repetição do procedimento e 
inaugurando uma época de terror, “em que a honra das pessoas ficará ao 
sabor de paixões condenáveis, não tendo elas meios de incriminar aquele 
que venha a implementar verdadeira calúnia”. 
 

O interesse público prevalecente, na hipótese, seria o de preservar a 
imagem dos cidadãos. O voto foi acompanhado por três dos outros quatro 
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ministros que compunham a Primeira Turma do Supremo, à época: Eros 
Grau, Cezar Peluso e Sepúlveda Pertence. O precedente ainda é seguido 
pela Corte. 
 
Duas mil folhas 
No STJ, após o precedente relatado pelo ministro Ari Pargendler, houve 
manifestações, em sentido idêntico, do ministro Peçanha Martins, ainda 
em 2004, e do ministro Nilson Naves, no ano seguinte. Neste último caso, 
a investigação havia sido iniciada em 2002 e já contava com mais de 1,9 
mil páginas. Ainda assim, por ter sido inaugurada com base em denúncia 
anônima, a Corte Especial entendeu pelo arquivamento da notícia-crime.  
 
Concluiu o ministro Nilson Naves em seu voto: “Posto que aqui haja mais 
de 1.900 folhas, trata-se, contudo, de natimorta notícia; daí, à vista do 
exposto, proponho, em questão de ordem, o arquivamento destes autos, 
simplesmente. Proponho o arquivamento em defesa da nossa ordem 
jurídica.”  
 
Mais recentemente, a Corte Especial voltou a se manifestar pela 
impossibilidade de investigação embasada em denúncia anônima. Em 
questão de ordem julgada em 2009, o relator, ministro Nilson Naves, citou 
várias decisões convergentes com esse entendimento. 
 
“Se as investigações preliminares foram iniciadas a partir de 
correspondência anônima, as aqui feitas tiveram início, então, repletas de 
nódoas, melhor dizendo, nasceram mortas ou, tendo vindo à luz com 
sinais de vida, logo morreram”, afirma um dos precedentes citados nessa 
decisão. Outro define: “O STJ não pode ordenar a instauração de 
sindicância, a respeito de autoridades sujeitas a sua jurisdição penal, com 
base em carta anônima”. Um terceiro reitera: “Havendo normas de 
opostas inspirações ideológicas – antinomia de princípio –, a solução do 
conflito (aparente) há de privilegiar a liberdade, porque a liberdade anda à 
frente dos outros bens da vida, salvo à frente da própria vida”. 
 
Outras provas 
O STJ apenas não veda a coleta de provas dos fatos narrados em 
denúncia anônima. É o que ressalta o voto do ministro Teori Albino 
Zavascki, na Ação Penal 300, julgada em 2007. “A jurisprudência do STJ 
e do STF é unânime em repudiar a notícia-crime veiculada por meio de 
denúncia anônima, considerando que ela não é meio hábil para sustentar, 
por si só, a instauração de inquérito policial ou de procedimentos 
investigatórios no âmbito dos tribunais”, afirmou. 
 
Porém, no caso analisado, a investigação já estava em andamento e os 
fatos narrados em carta anônima foram apurados em conjunto com os 
demais elementos de prova em exame pela Receita Federal, oriundos de 
busca e apreensão determinada anteriormente. Para o relator, nesse 
contexto os escritos anônimos mencionados não tiveram relevo probatório 
autônomo, apenas servindo para orientar uma das linhas de investigação.  
 

“As investigações empreendidas culminaram na reunião de um conjunto 
de elementos indiciários, formado, principalmente, por elementos que 
possuem valor documental, tais como extratos bancários, cheques, dados 



fiscais. A análise pericial procedida pela Receita Federal sobre esse 
conjunto de elementos indiciários e descrita no mencionado relatório 
constitui elemento hábil a compor o conjunto probatório que fundamenta o 
juízo de recebimento da denúncia”, completou o relator. 
 

O ministro Teori Zavascki citou entendimento do Supremo no Inquérito 
1.957 para reforçar sua decisão. Nesse processo, o voto do ministro 
Celso de Mello, por sua vez, citava entre outras doutrinas e 
jurisprudências a decisão da Corte Especial do STJ no Inquérito 355: “Daí 
a advertência consubstanciada em julgamento emanado da egrégia Corte 
Especial do STJ, em que pese a que esse Alto Tribunal, ao pronunciar-se 
sobre o tema em exame, deixou consignado, com absoluta correção, que 
o procedimento investigatório não pode ser instaurado com base, 
unicamente, em escrito anônimo, que venha a constituir, ele próprio, a 
peça inaugural da investigação promovida pela polícia judiciária ou pelo 
Ministério Público”. 
 

O ministro Sepúlveda Pertence, no mesmo processo, também ressalvou 
que, apesar de não poder servir de base de prova ou elemento de 
informação para a persecução criminal, a delação anônima não isenta a 
autoridade que a receba de apurar sua verossimilhança ou veracidade e, 
em consequência, instalar o procedimento investigatório. 
 
O STF decidiu, vencido o ministro Marco Aurélio, que a investigação 
poderia existir no caso concreto, já que a denúncia anônima não teria 
servido de base exclusiva ou determinante para a investigação. E o STJ 
também julga nessa linha, como no Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus 23.709, no Habeas Corpus 53.703 ou no Habeas Corpus 106.040. 
 
Já no HC 64.096, a Quinta Turma do STJ repetiu o entendimento, sem 
ressalvas, vedando o uso de interceptação telefônica para apuração de 
crime narrado em denúncia anônima. Afirma o voto do ministro Arnaldo 
Esteves Lima, proferido em 2008: “Não se pode olvidar que as notícias-
crime levadas ao conhecimento do Estado sob o manto do anonimato têm 
auxiliado de forma significativa na repressão ao crime. Essa, inclusive, é a 
razão pela qual os órgãos de Segurança Pública mantêm um serviço para 
colher esses comunicados, conhecido popularmente como ‘disque-
denúncia’.” 
 

“Dessa forma”, segue o voto, “considerando que compete à polícia 
judiciária investigar as infrações penais que lhe são noticiadas, a fim de 
apurar a materialidade e a autoria delitivas, não há por que obstar a 
realização desse ofício apenas pelo anonimato da comunicação, 
sobretudo quando esta contém narrativa pormenorizada que lhe empresta 
certa credibilidade.” 
 
“Não obstante, embora apta para justificar a instauração do inquérito 
policial, a denúncia anônima não é suficiente a ensejar a quebra de sigilo 
telefônico”, pondera o relator. “Note-se, porém, do procedimento criminal, 
que todas as demais provas surgem a partir da escuta telefônica inicial. 
Ela dá suporte às quebras de sigilo fiscal e à localização de testemunhas 
ou bens. Em verdade, toda a investigação criminal deriva daquela prova 



ilícita inicial, aplicando-se daí a contaminação das demais provas obtidas 
naquele feito investigatório”, completa.  
 

Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Conselheiro Nelson Braga visita Centro de Conciliações do TJRJ  
 
No segundo dia de acompanhamento, às ações da Semana de 
Conciliação no Rio de Janeiro, o Conselheiro Nelson Braga visitou o 
Centro de Conciliações dos Juizados Especiais Cíveis, no Tribunal de 
Justiça do Estado. O conselheiro acompanhou algumas audiências, ficou 
impressionado com o crescente interesse das partes em litígio pelo 
acordo e ressaltou que “depois da Constituição de 1988 o cidadão 
brasileiro passou a ter um acesso maior à Justiça. Agora é preciso 
desenvolver entre a população a cultura da conciliação para desafogar os 
tribunais”. Nelson Braga voltou a lembrar que “a agilidade no judiciário 
reduz o custo Brasil, atrai investimento e gera empregos”. 
 

O conselheiro também esteve com o Presidente do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ), Luiz Zveiter. Ele parabenizou o Tribunal pelos 
resultados alcançados ao longo deste ano em relação aos acordos 
realizados que evitaram tempo e recursos da Justiça. Foram mais de 80 
mil, até novembro. Nesta Semana da Conciliação estão previstas 5 mil 
audiências em todo o estado do Rio de Janeiro, 2 mil só no Fórum 
Central, na capital. 
 

O presidente do TJRJ atribuiu os bons resultados à modernização do 
judiciário fluminense, a partir da independência financeira do Tribunal.  De 
acordo com o desembargador Luiz Zveiter, “foi possível direcionar os 
recursos para a reestruturação de todos os níveis da Justiça no estado. 
Houve ainda uma conscientização dos magistrados de que são servidores 
públicos e devem prestar serviço à população. Sobre as audiências de 
conciliação, Luiz Zveiter acredita que as empresas já compreenderam a 
necessidade de negociação.  
 

Que “é melhor um mal acordo do que uma boa briga”, concluiu o 
desembargador. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
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